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Introdução

O presente resumo expandido, tem por objetivo abordar o histórico teórico-conceitual da Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) no Brasil, bem como analisar os desafios estruturais e retrocessos do tema na agenda 

governamental brasileira. De modo mais específico, analisar como o governo federal vem apreendendo e qual 

postura vem assumindo na questão da SAN nas últimas décadas; especificar as principais políticas púplicas 

lançadas neste período; destacar as diferentes interações estabelecidas entre governo e sociedade civil, bem 

como da participação da sociedade civil organizada na construção das políticas da Segurança Alimentar e 

Nutricional.. 

A segurança alimentar e nutricional é um direito humano fundamental, previsto na Constituição Federal de 1988 e 

regulamentado pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Lei nº 11.346/2006). No Brasil, a trajetória 

da insegurança alimentar reflete processos históricos de concentração de terras, desigualdade social e crises 

econômicas. A garantia de uma alimentação saudável e suficiente assegurando a ingestão de nutrientes em 

quantidades adequadas para a manutenção da qualidade de vida e saúde do indivíduo, além de essencial, é um 

direito de todos (Melo, Brum & Sales, 2017). Pretende-se apresentar um panorama do histórico da insegurança 

alimentar no país, destacando políticas públicas e conjunturas que moldaram este fenômeno.

Objetivo

O presente resumo expandido, tem por objetivo abordar o histórico teórico-conceitual da Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) no Brasil, bem como analisar os desafios estruturais e retrocessos do tema na agenda 

governamental brasileira.

Material e Métodos

Realizou-se levantamento bibliográfico de artigos de periódicos teses e dissertações nacionais, indexados nas 

seguintes bases eletrônicas: SciELO, Lilacs e Portal de Teses Capes, Google Acadêmico e sites governamentais 

(para pesquisa de legislação pertinentes a Segurança Alimentar e Nutricional), Foram utilizadas combinações de 

palavras-chave e descritores como estratégia de busca, sobre “Insegurança Alimentar, “ Nutricão”; “Políticas 

Públicas” e “Fome”.

Resultados e Discussão



As principais definições sobre SAN no Brasil foram construídas e expressadas em grandes momentos de debate e 

de síntese, como em conferências sobre alimentação e nutrição; na aprovação de leis; na elaboração de 

documentos sobre o tema e na formulação e implantação de experiências na área (Amaral & Basso, 2026). 

Entre as décadas de 1930 e 1980, o Estado adotou medidas pontuais, como a criação do Instituto Nacional de 

Alimentação e Nutrição (INAN) em 1972. No entanto, somente nos anos 1990 e 2000 políticas estruturantes 

ganharam força, com destaque para o Programa Fome Zero (2003) e a Política Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional, que instituiu o SISAN em 2006. 

3.3 Retrocessos e Desafios Recente 

O Brasil nas últimas décadas experimentou avanços expressivos na redução da fome, impulsionados por políticas 

públicas de transferência de renda, fortalecimento da agricultura familiar e ampliação do Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). Entretanto, a partir de 2015, fatores como crise econômica, retração 

de investimentos sociais, desmonte de estoques reguladores e a extinção temporária do Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) resultaram em retrocessos significativos. A pandemia de COVID-19 

e a alta inflacionária de alimentos acentuaram a vulnerabilidade, recolocando o país no Mapa da Fome da FAO em 

2022 (FAO, 2022). 

Entre os principais desafios estão a recomposição orçamentária e institucional de políticas públicas (Programa de 

Aquisição de Alimentos, Programa Nacional de Alimentação Escolar, Bolsa Família), a valorização da agricultura 

familiar e de sistemas agroecológicos, a mitigação dos impactos das mudanças climáticas sobre a produção de 

alimentos e a necessidade de educação alimentar para reduzir o consumo de ultraprocessados. A superação da 

insegurança alimentar requer governança intersetorial, participação social e compromisso de longo prazo com a 

erradicação da pobreza e das desigualdades regionais. 

A crise econômica a partir de 2015 e a pandemia de COVID-19 agravaram o quadro. Segundo relatórios da Rede 

PENSSAN (2022), mais de 33 milhões de brasileiros enfrentavam fome, revertendo avanços obtidos quando o 

Brasil havia saído do Mapa da Fome da ONU em 2014.

Conclusão

A análise histórica evidencia que a insegurança alimentar e nutricional no Brasil resulta de fatores estruturais como 

desigualdade social, concentração fundiária e crises econômicas. Apesar de avanços institucionais e programas 

de transferência de renda, a sustentabilidade das políticas públicas depende de continuidade governamental, 

participação social e integração entre saúde, agricultura e assistência social.
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